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RESUMO

Os fluxos migratórios Vêm tomando cada vez mais proporção, sendo tanto facilitados pela
globalização quanto fortalecedores dela. Em face do número crescente de brasileiros
migrando para os Estados Unidos, sendo este o país com a maior comunidade brasileira de
imigrantes, o presente trabalho busca difundir o conhecimento acerca de como estrangeiros
podem se estabelecer no Brasil e nos Estados Unidos para fins laborais mediante oferta de
trabalho. Detalha—se, mais especificamente, a terceira categoria de green card baseado no
emprego (EB—3) e traça—se um paralelo com a autorização de residência para fins laborais no
Brasil. Também se apresenta a condição jurídica dos imigrantes no Brasil e nos Estados
Unidos sob a perspectiva dos respectivos direitos internos. Em relação a metodologia,
discorre—se sobre os assuntos por meio de pesquisa bibliográfica, documental e legislativa, e
de dados obtidos por institutos especializados. Quanto a finalidade, trata—se de demonstrar
uma análise acerca das características jurídicas e práticas da migração e da concessão
documental, propondo—se a aprofundar um conhecimento já disponível e adotando—se a
abordagem qualitativa e o metodo dedutivo.

Palavras-chave: Migração, condição jurídica do estrangeiro, green card EB-3, trabalho,
autorização de residência para fins laborais.



ABSTRACT

Migration flows have been increasingly gaining prominence, being both facilitated by
globalization and strengthening it. Given the growing number of Brazilians migrating to the
United States, which has the largest Brazilian immigrant community, this paper aims to
disseminate knowledge about how foreigners can establish themselves in Brazil and in the
United States for employment purposes through job offers. Specifically, it details the third
category of employment—based green cards (EB—3) and draws parallels with the residence
authorization for employment purposes in Brazil. The legal status of immigrants in Brazil and
the United States is also presented from the perspective of their respective internal laws.
Regarding the methodology, the paper discusses these issues through bibliographic,
documentary, and legislative research, as well as data obtained from specialized institutes.
Concerning its purpose, it is a matter of demonstrating an analysis about the legal and
practical characteristics of migration and document issuance, aiming to deepen an already
available knowledge and adopting a qualitative approach and the deductive method.

Keywords: Migration, legal status of foreigners, EB—3 green card, employment, residence
authorization for labor purposes.
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1 INTRODUÇÃO

Os fluxos migratórios têm sido intensificados na contemporaneidade, sendo

crucial descrever os motivos que os movem, bem como saber a condição jurídica em que os

estrangeiros se encontram nos Estados Unidos (EUA), por ser um dos países que mais recebe

imigrantes, e no Brasil, o país do qual somos cidadãos, a luz do direito interno, a fim de que

se conheça algumas das formas de migrar legalmente.

O interesse pelo tema adveio de uma experiência remota de estágio num escritório

de imigração estadunidense. Fez—se parte da equipe responsável pelos processos da terceira

categoria de green card baseado no emprego (EB—3), que possibilita a residência permanente

aos estrangeiros que possuem uma oferta de emprego e um patrocinador dos Estados Unidos.

Pouco se sabia sobre a existência dessa possibilidade tão interessante, visto a falta de

divulgação das informações nessa área.

O processo e longo e demorado, mas e uma opção comum para que trabalhadores

profissionais, qualificados e não qualificados se estabeleçam nos EUA e exerçam atividades

de maneira indefinida, em virtude da falta de mão de obra qualificada. De acordo com o

Slalisla Research Department, no ano fiscal de 2021 foram emitidos 55.240 vistos EB-3, o

valor mais alto em pelo menos uma década, em face dos 42,821 em 2020 (Number..., 2023).

Exemplos são as babás, que mediante intercâmbios de “Au Pair”, por exemplo,

conhecem famílias que desejam efetiva—las. Esse programa já e uma forma de contornar a

escassez, mas possui duração de um ano, que pode ser prorrogado por mais um. Como em

alguns casos as crianças ainda são bem novas, necessita—se de uma cuidadora a longo prazo, o

que gera uma procura pela categoria EB—3, a única que contempla trabalhadores cujas

qualificações não são elevadas.

Diferentes são as formas de se obter a residência permanente nos Estados Unidos

com base no trabalho, seja por meio de uma oferta de emprego ou pela contribuição que o

profissional pode fornecer a nível nacional.

Entretanto, no âmbito acadêmico, muito e comentado somente sobre as

intensificações dos fluxos migratórios e a situação jurídica do estrangeiro, que são de fato

assuntos fundamentais e serão abordados no presente trabalho, mas poucas são as discussões

que envolvem um passo a passo prático sobre como migrar legalmente.

O problema que leva um indivíduo a deixar seu país por vontade própria pode ser

de dificil resolução imediata, como as questões da falta de segurança que se perduram há

décadas no Brasil, a insegurança econômica e o desemprego. Dessa forma, ao mesmo tempo
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em que se deve agir para que tais sejam solucionados eventualmente, faz—se imprescindível

democratizar o conhecimento acerca das possibilidades migratórias.

Os Estados Unidos são o país mais procurado por pessoas do Brasil que desejam

recomeçar, sendo a casa de aproximadamente 1,9 milhão de imigrantes brasileiros e o local no

mundo com a maior concentração deles. Por isso, e importante difundir as informações acerca

das oportunidades de residência permanente no referido país, especialmente sobre as que

envolvem o trabalho, que e uma peça fundamental na reconstrução da vida de um indivíduo

num local completamente novo.

Uma vez conhecida a forma EB—3 de imigração, surgiu—se a dúvida acerca do

exato caminho a ser seguido por um estrangeiro que deseja se fixar em solo brasileiro sob a

mesma hipótese, principalmente porque a Lei de Migração extinguiu a possibilidade de visto

permanente do Estatuto do Estrangeiro, substituindo—o pela autorização de residência.

Com isso, o presente trabalho busca esclarecer perguntas como de qual maneira a

globalização facilita os principais movimentos migratórios na contemporaneidade, em qual

condição jurídica os estrangeiros são introduzidos nos Estados Unidos e no Brasil na

perspectiva do direito interno, como um imigrante pode se estabelecer no Brasil para fins

laborais, e o funcionamento da categoria EB—3 de green card, a fim de que se receba a

residência permanente nos Estados Unidos.

O objetivo geral do trabalho e descrever como um estrangeiro pode se inserir no

Brasil e nos EUA para fins laborais mediante oferta de emprego. Os objetivos específicos

consistem em apresentar os fluxos migratórios contemporâneos, elucidar se os direitos

internos dos Estados Unidos e do Brasil garantem direitos mínimos aos estrangeiros, expor o

procedimento que um nacional de outro Estado com oferta de trabalho no Brasil deve seguir

para obter a autorização de residência, e difundir o funcionamento exato da terceira categoria

de green card baseado no emprego (EB—3) dos Estados Unidos, que exige uma oferta de

trabalho e um patrocinador estadunidenses.

Quanto a metodologia, conhece—se os fluxos migratórios, os direitos internos, o

procedimento de autorização de residência para fins laborais no Brasil e a categoria EB—3 de

green card por meio de pesquisa bibliográfica, documental, legislativa, trazendo um viés

prático, de forma que se buscam apresentar definições em livros, artigos científicos,

monografias, dissertações, teses e leis ou disposições brasileiras e estadunidenses, e de dados

estatísticos emitidos por institutos próprios. Os principais doutrinadores nos quais se confia o

presente trabalho são Valério de Oliveira Mazzuoli, Sidney Guerra, Jacob Dolinger, Carmen

Tiburcio, Celso D. De Albuquerque Mello e Andre de Carvalho Ramos.
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No que tange a finalidade da pesquisa, esta consiste em demonstrar uma análise

sobre aspectos jurídicos e práticos acerca da migração e concessão documental, objetivando—

se aprofundar um conhecimento já disponível, não se propondo a solucionar os eventuais

problemas relacionados aos conceitos, a não ser a falta de informação a respeito do tema. A

abordagem e qualitativa, pois, ainda que existam alguns dados estatísticos, o cerne do projeto

são as informações não mensuráveis, tratando—se de conceitos e ideias. Ademais, o metodo

acolhido e o dedutivo, por partir da observação de uma situação geral e detalhar

características específicas.

No segundo capítulo, introduz—se a globalização como fortalecedora dos

movimentos migratórios contemporâneos, especificamente dos ocorridos por livre e

espontânea vontade dos indivíduos, bem como as possíveis razões da migração de brasileiros

e onde eles se estabeleceram. No terceiro capítulo, identifica—se a condição jurídica do

estrangeiro no Brasil a partir do direito interno e descreve—se como adquirir a autorização de

residência para fins laborais no País. O quarto e último capítulo apresenta a situação jurídica

do estrangeiro nos Estados Unidos, sob a perspectiva do direito interno, e explica como

funciona a categoria EB—3 de green card, destinada a indivíduos com uma oferta de emprego

e um patrocinador estadunidense.
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2 OS MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS CONTEMPORÃNEOS E OS
BRASILEIROS NO MUNDO

A migração e motivada por diversos fatores, como pela necessidade de encontrar

refúgio. De acordo com o Alto—Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados

(ACNUR) e a lei brasileira de refúgio, Lei nº 9474/1997, os indivíduos com o objetivo citado

seriam os que saem de seus países de origem em decorrência de perseguições quanto a raça,

religião, nacionalidade, política, expressiva violação de direitos humanos, ao grupo social do

qual pertencem, aos conflitos armados e desastres ambientais.

Análises feitas com base em distintas interpretações teóricas propõem que,

historicamente, as principais razões a impulsionarem o movimento de pessoas referem—se a

problemas econômicos e laborais, às discordâncias ideológicas, e à falta de oportunidades

para a sobrevivência ou para o desenvolvimento pessoal e da ciência (Aruj, 2015, p. 19).

Com isso, o foco deste trabalho são as pessoas não consideradas refugiadas, ou

seja, aquelas que se deslocam a procura de uma melhor qualidade de vida num país diferente

do seu natal, sem que a razão seja relacionada as acima, tratando—se da migração voluntária.

Migrar de um ambiente para o outro acontece desde o início da humanidade e,

segundo os autores Castles e Davidson, dois aspectos são novos quanto as migrações atuais. O

primeiro e a escala, visto que elas afetam todas as regiões e vários países do mundo

concomitantemente. O segundo diz respeito as características etnoculturais de muitos dos

imigrantes, que vêm de locais cada vez mais distantes, tanto geograficamente quanto

culturalmente. Parte dos padrões migratórios haviam sido influenciados pelos vínculos

criados por meio da colonização ou presença militar. Por exemplo, muitos dos imigrantes na

França tinham origens em países do norte e oeste da África, que em vários casos foram

prévias colônias francesas. Igualmente, indianos, paquistaneses e caribenhos na Grã—Bretanha,

e mexicanos, filipinos, coreanos e vietnamitas nos Estados Unidos. Todavia, imigrantes atuais

são advindos de áreas onde os vínculos culturais e econômicos com os países receptores são

mais sutis. Exemplos seriam árabes migrando para os Estados Unidos, asiáticos do sudeste e

do sul para o Japão, e chineses a quase todos os países desenvolvidos. A dominação histórica

dos estados—nações ocidentais perante o Terceiro Mundo possibilita o trânsito não somente de

capital e mercadorias, porém também de pessoas e ideias para ambos os lados, o que

evidencia uma interconexão global mais intensa (Castles, Davidson, 2000, p. 9).

Nesse contexto, Jackeline Sousa tem a migração como fator determinante e

determinado pela sociedade globalizada, ao passo em que a molda mediante a capacidade de
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alterar dinâmicas econômicas, culturais e sociais, e é facilitada pela globalização. Esses

movimentos migratórios conectam sociedades e regiões, e transformam as nações em lugares

de origem, trânsito e destino (Sousa, 2019, p. 18).

Vale, então, ressaltar a diferença entre internacionalização e globalização.

Enquanto o primeiro termo trata de as atividades econômicas ultrapassarem as fronteiras

nacionais, o segundo é mais abrangente, com a perspectiva de um mercado mundial sendo

criado (Ortiz, 1994, p.15). Isso dialoga com a visão do sociólogo Anthony Giddens sobre a

globalização, que pontua que os “acontecimentos locais são moldados por eventos ocorridos

muitos quilômetros de distância e vice-versa”, com forte influência das nações umas sobre as

outras (Giddens, 1990).

Com a globalização, o trânsito de pessoas entre países tornou—se comum e

favorecido. Já que pode ser significada como “transgressão, a remoção das fronteiras”

(Habermas, 1995, p. 87—101), o conhecimento a respeito de outras formas de vida e culturas é

esperado. As tecnologias avançaram e se multiplicaram no cenário mundial, bem como os

meios de transporte, e possibilitaram um ligeiro contato entre lugares opostos da aldeia global,

que é o termo introduzido por Marshall McLuhan ao tratar da ideia de uma comunidade

mundial sem fronteiras (McLuhan; Powers, 1989) (Costa, 2018, p. 23).

Assim, num mundo globalizado, um indivíduo pode não somente saber de

maneira mais profunda acerca de como vivem as pessoas em outras nações, levando—o ã

comparação com a sua realidade talvez insatisfatória, porém também possuir mais caminhos

de chegar a tais países e alcançar o almejado estilo de vida.

Isso se traduz em buscar um emprego mais estimado e cuja compensação salarial

seja mais elevada, proporcionar um ambiente com mais oportunidades para si mesmo e para a

família, e habitar numa sociedade mais segura, com índices menores de violência.

2.1 Brasileiros no mundo atualmente: uma perspectiva sociológica

De acordo com dados divulgados pelo Trading Economics em 2023, a

porcentagem de pessoas desempregadas no Brasil encerrou—se em 7,7% em setembro de 2023,

enquanto é de 3,9% nos Estados Unidos, 3,7% na Austrália, 5,7% no Canadá e 5,8% no

Paraguai (Unemploymenl..., 2023).

Apesar de fatores como o custo de vida precisarem ser observados ao comparar a

media salarial entre indivíduos de países diferentes, traremos esses dados para fins de ilustrar

que a distinção e expressiva.
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O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) aferiu que a renda média

habitual real mensal dos brasileiros no segundo trimestre de 2023 e de R$ 2924 (dois mil

novecentos e vinte e quatro reais). Por outro lado, a Forbes Advisor divulgou o valor de

US$59,428 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e vinte e oito dólares) anuais como a media

salarial dos estadunidenses no mesmo ano, o que equivale a aproximadamente US$4,952.33

(quatro mil novecentos e cinquenta e dois dólares e trinta e três centavos) mensais

(Rendimentos..., 2023) (Wong, 2023).

Conforme um estudo realizado pelo portal Empregos.com.br e a Universidade de

Brasília (UnB), dentre os 257 trabalhadores do Brasil ouvidos, pouco mais da metade acredita

receber um salário abaixo do piso salarial do cargo, e 42,1% afirma que ele não e suficiente

para atender as necessidades básicas da família. Quanto a jornada de trabalho, 43% dizem

trabalhar mais do que o estipulado no contrato.

O The Conference Board, organização empresarial sem fins lucrativos e grupo de

pesquisa, averigua quão contentes os trabalhadores estadunidenses estão. Segundo pesquisa

divulgada em 2023, a satisfação geral em 2022 foi a maior desde 1987, ano em que

começaram a pesquisar sobre o assunto. O referido agrado, de 62,3% dos participantes,

decorre majoritariamente da flexibilidade das condições de trabalho e do mercado de trabalho

apertado, o que significa existirem mais vagas disponíveis do que pessoas interessadas ou

capacitadas para as preencher. Por consequência, melhores salários e beneficios são

possibilitados, alem da remuneração competitiva e fatores relacionados a cultura. A previsão e

que esse mercado permaneça apertado, ou seja, que as empresas e os empregadores prossigam

oferecendo incentivos, a fim de atrair funcionários (Job..., 2023). Esclarece—se, portanto, um

dos motivos que explica a atração dos imigrantes pelo mercado de trabalho estadunidense, por

exemplo.

A segurança, como já mencionada, tambem e um fator essencial para o bem—estar

numa sociedade.

Dos 163 países avaliados pelo Institute for Economics and Peace, no 17º Índice

Global da Paz, em 2023, o Brasil encontra—se na 132ª posição dos mais seguros do mundo,

apesar de não terem sido fornecidas maiores explicações acerca do motivo. Robert Muggah,

cofundador do Instituto Igarapé, traz que a paz e dificil de definir. Ainda assim, explica que a

baixa pontuação foi provavelmente atingida pelas altas taxas de vitimização, homicídios,

encarceramento, “bem como pelos consideráveis gastos militares (em proporção ao PIB

nacional)”, apesar do Brasil não ser participante de um conflito ativo (0 Brasil..., 2023).
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A ameaça a segurança pessoal e a integridade de entes queridos pode ser uma

razão para buscar uma Vida fora do país. Um ambiente de insegurança resta por afetar a

qualidade de Vida das pessoas. O temor e advindo inclusive de questões políticas, Visto que a

polarização nas últimas duas eleições presidenciais resultou em 67,5% da população tendo

medo de ser agredida fisicamente em Virtude de suas opiniões políticas ou partidárias, como

divulgou uma pesquisa do instituto Datafolha em 2022 (Patriarca; Acayaba, 2022).

Por conta do medo, parte dos brasileiros tambem mudam seus hábitos. Os

resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Continua, realizada no

último trimestre de 2021, mostram que 51,7% das pessoas se sentem inseguras ou muito

inseguras para sair a rua após o pôr—do—sol. Com isso, a maioria das mulheres evita chegar ou

sair tarde de casa, bem como utilizar o celular em local público e Visitar lugares onde poucas

pessoas estejam. Da mesma forma os homens, porém em proporção um pouco menor

(Abdala, 2022).

2.1.1 Para onde a maioria dos brasileiros migrou

De acordo com o documento “Comunidades Brasileiras no Exterior”, publicado

em agosto de 2023 e de autoria do Ministerio das Relações Exteriores brasileiro, a população

brasileira no estrangeiro ultrapassou 4,5 milhões de pessoas, conforme ilustram as Figuras 1 e

2, tendo por base o ano de 2022.

Figura 1 — Número e Porcentagem de Brasileiros no Exterior por Região

REGIÃO NÚMERO DE BRAEILEIROS *%

AMÉRICA DO NORTE LÚTBIEFD «45,19%
EUROPA 'EAQDJJIS 52.42%

AMÉRICA DO SUL 546330 14,66%
ÁSIA 222.053 4,85%

DRIENTE MÉDIO 59.230 . 1,29%
DCEÁNIA 535430 1.1!559/6
ÁFRICA 39500 0,8 3%

AMÉRICA CENTRAL E CARIBE B.??? (3,18%
TOTAL 4.598.335 100%

Fonte: Comunidades Brasileiras no Exterior — Ministério das Relações Exteriores (2023, p. 6).
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Figura 2 — Porcentagem de Brasileiros no Exterior por
Região

BRASILEIROS NO EXTERIOR 2022

1.15%

1,29? 30,3?
X º e" / [23,18%

14,06% 45,19%

32,42%

. AMÉRICA DO NORTE . ORIENTE MÉDIO
EUROPA . OCEANIA

Ml AMÉRICA DO sm. ÁFRICA
ÁSIA . AMÉRICA CENTRAL

E CARIBE

Fonte: Comunidades Brasileiras no Exterior — Ministerio das
Relações Exteriores (2023, p. 6).

O documento supracitado contem dados acerca de cada uma das regiões

mencionadas nas Figuras 1 e 2. Na América do Norte, região do mundo onde mais brasileiros

moram, os Estados Unidos lideram com 1,9 milhão de pessoas, seguidos do Canadá e do

Mexico. As cidades norte—americanas mais ocupadas são Nova Iorque, Boston e Miami,

respectivamente, todas estadunidenses.

O continente europeu, com 1,5 milhão de pessoas e logo após no ranking, tem

Portugal como a nação mais habitada por brasileiros, sucedida pelo Reino Unido e pela

Espanha. Dentre as cidades europeias, a concentração e maior em Lisboa, Londres e Madri.

Tratando—se da America do Sul, que abarca 646 mil brasileiros fora de seu país de

origem, Paraguai, Guiana Francesa e Argentina são os que ocupam as três primeiras posições,

respectivamente, com Cidade do Leste, Caiena e Buenos Aires sendo as cidades mais

povoadas.

Na Ásia, onde Vivem estimados 222 mil brasileiros, o Japão está
indiscutivelmente à frente da China e de Singapura, sendo a casa de 206 mil deles. E os três

locais com a maior comunidade brasileira, Nagoia, Tóquio e Hamamatsu, são japoneses.
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No Oriente Médio, a maioria dos 59 mil brasileiros estão distribuídos no Líbano,

em Israel e nos Emirados Árabes Unidos, respectivamente, e nas cidades de Beirute, Tel Aviv

e Abu Dhabi, suas capitais.

Quanto aos países da Oceania, que totalizam 53 mil brasileiros, a maior parte vive

na Austrália, Nova Zelândia e nas Ilhas Fiji, mais especificamente em Sydney, Camberra e

Wellington.

No continente africano, os 39 mil estão espalhados majoritariamente em Angola,

África do Sul e Moçambique, nas cidades de Luanda, Maputo e Pretória.

Por fim, a America Central e o Caribe são os menos habitados pela comunidade

brasileira, com 8 mil pessoas que ocupam principalmente o Panamá, a Costa Rica e a

República Dominicana, em cidades como Cidade do Panamá, São José e São Domingos.

Por conta da necessidade crescente tanto de migrantes quanto de turistas,

atualmente já existem 196 postos fora do Brasil, o que inclui embaixadas, consulados—gerais,

consulados e vice—consulados. Os serviços tratam de emissão de passaportes, atendimento da

Justiça Eleitoral, auxílio referente a prisões, hospitalizações, falecimentos, guardas de

menores, etc. Somente no ano de 2022, aproximadamente 115 mil casos de brasileiros

precisando de ajuda no exterior foram assistidos pelas repartições consulares brasileiras,

enquanto 434 mil serviços consulares foram prestados (Ministerio das Relações Exteriores,

2023,p.4)

Segundo o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o eleitorado brasileiro no

estrangeiro foi o maior de todos os tempos em 2022, com 697 mil pessoas aptas a votar para

os cargos de presidente e vice—presidente da República. Esse valor e 39,21% maior que o da

eleição de 2018, quando se tinha aproximados 500 mil, como demonstra a Figura 3 (Mais...,

2022)

Figura 3 — Crescimento do número de eleitores brasileiros no exterior entre 2014 e 2022
EVOíUCAO DO ELElTORADO

Pais Ano ElEÍlGral Qunnmahva

E::E' a'

Fonte: Tribunal Superior Eleitoral (2022).
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Ressalta—se que o Ministerio das Relações Exteriores solicitou a disponibilização

de postos de votação distintos das sedes de embaixadas e repartições consulares, a fim de

comportar o progressivo número de eleitores fora do Brasil. O pedido foi acatado pelo TSE,

que autorizou em 2022 o implemento dos referidos postos em 21 países.

Ainda conforme dados do Tribunal Superior Eleitoral, as cidades estrangeiras com

a maior concentração de brasileiros que podem votar são Lisboa, Miami, Boston, Nagoia e

Londres. Na primeira mencionada, concentram—se 45.273 habilitados, em Miami e Boston

tem-se 40.189 e 37.159, respectivamente, 35.651 em Nagoia e, por fim, 34.498 na capital da

Inglaterra. Locais como Vaticano, na Itália, e Abuj a, na Nigéria, possuem apenas uma pessoa

apta a votar.

Tratando—se de brasileiros em geral, e não somente dos detentores do poder de

voto, a área com maior concentração e a do Consulado—Geral do Brasil em Nova Iorque,

também segundo o Ministerio das Relações Exteriores, onde encontram-se 500 mil
brasileiros.
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3 A SITUAÇÃO JURÍDICA DO ESTRANGEIRO NO BRASIL A PARTIR DO

DIREITO INTERNO E A AUTORIZAÇÃO DE RESIDENCIA PARA FINS
LABORAIS

Faz—se necessário conhecer como o direito interno do Brasil aborda a condição

jurídica do estrangeiro em seu território, observando—se os direitos garantidos e as maneiras

pelas quais a autorização de residência pode ser obtida por meio de um vínculo empregatício e

uma oferta de trabalho de empresa brasileira.

3.1 A situação jurídica do estrangeiro no Brasil

Conforme Mazzuoli, o estrangeiro e aquele que não integra o grupo de nacionais

do Estado em que está. Assim, e qualquer pessoa que saia do Estado ao qual pertence, seja do

de onde e nacional ou de qualquer um se for apátrida (pessoas não consideradas como

nacionais de nenhum país), e se dirija a jurisdição de outro sem fazer parte do conjunto de

nacionais desse último (Mazzuoli, 2023, p. 688) (Guerra, 2023, p. 189).

A partir da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, a Lei de Migração, Sidney

Guerra diferencia alguns termos. Imigrante e a pessoa apátrida ou nacional de outro país que

reside ou trabalha no Brasil, estabelecendo—se por um tempo determinado ou de forma

permanente no Brasil. Por outro lado, migrante seria um termo mais abrangente, que faz

menção a quem sai de seu lugar habitual para outro. Emigrante e o brasileiro que se firma

temporária ou definitivamente em outra nação. Visitantes são definidos como nacionais de

outro país ou apátridas que passam pelo Brasil com o objetivo de estadas de curta duração,

sem intenção de se fixar no território nacional, como os turistas (Guerra, 2023, p. 187-189).

Quando o Brasil se encontra em paz, qualquer estrangeiro pode adentra—lo,

permanecer nele e sair dele, mas não de maneira absoluta. Afinal, os Estados detêm de plena

discricionariedade para decidir sobre os ingressos e passagens em seus territórios, a não ser

que haja obrigação convencional que o vincule em sentido contrário. Isso faz do visto

atribuído pela entidade diplomática ou consular uma expectativa de direito, conforme o art. 6º

da Lei de Migração (Mazzuoli, 2023, p. 690) (Brasil, 2017).

A discricionariedade não isenta os Estados de garantirem mínimos direitos aos

estrangeiros, mesmo que não sejam residentes, tendo aqueles o dever de assegurar—lhes os

intrínsecos a pessoa humana, como o a vida, a liberdade, a segurança, ao acesso a justiça, a

educação, os de família, etc (Mazzuoli, 2023, p. 694).
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A Constituição Federal do Brasil de 1988, no art. 5º, aborda os direitos dos

estrangeiros residentes em território brasileiro, a vida, a liberdade, a igualdade, a segurança e

a propriedade (Brasil, 1988).

No Brasil, a condição jurídica do estrangeiro e mais especificamente tratada pela

Lei de Migração. Ela versa sobre os seus direitos e deveres, sua entrada e permanência no

país, e as orientações para as políticas públicas nesse âmbito (Brasil, 2017). Seu Regulamento

foi determinado pelo Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017. Ressalta—se que não

inclui somente os imigrantes, mas meros viajantes também.

A lei citada substituiu o Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6815/80). Apesar de

manter a atenção a ordem política e social, passou—se a observar os movimentos migratórios

de forma mais humanitária, com o objetivo de garantir dignidade aos não nacionais.

O revogado estatuto interpretava a imigração como um assunto de segurança

nacional e uma maneira de se obter mão de obra especializada primordialmente. Exemplos de

proteção atuais são a extradição ser o único instituto passível de medida prisional, enquanto os

outros limites a permanência (deportação, expulsão e repatriação) não, e a facilitação da

regularização migratória, sendo o estrangeiro em situação irregular (seja por entrada e estadia

irregulares ou pelo cancelamento da autorização de residência) pessoalmente notificado para

que em ate' sessenta dias regularize sua condição ou saia do país voluntariamente, conforme o

art. 176 do Decreto nº 9199/2017. Alem de garantir ao migrante em solo brasileiro condição

de igualdade com os nacionais, assegura direitos como o a vida, a liberdade, a propriedade e a

livre circulação em território brasileiro, e os civis, sociais, culturais e econômicos no art. 4º

(Mazzuoli, 2023, p. 689) (Brasil, 2017):

Art. 4º Ao migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade
com os nacionais, a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a
segurança e a propriedade, bem como são assegurados:
I - direitos e liberdades civis, sociais, culturais e econômicos;
II - direito a liberdade de circulação em território nacional;
III - direito a reunião familiar do migrante com seu cônjuge ou companheiro e seus
filhos, familiares e dependentes;
IV - medidas de proteção a vítimas e testemunhas de crimes e de violações de
direitos;
V - direito de transferir recursos decorrentes de sua renda e economias pessoais a
outro país, observada a legislação aplicável;
VI - direito de reunião para fins pacíficos;
VII - direito de associação, inclusive sindical, para fins lícitos;
VIII - acesso a serviços públicos de saúde e de assistência social e a previdência
social, nos termos da lei, sem discriminação em razão da nacionalidade e da
condição migratória;
IX - amplo acesso a justiça e a assistência jurídica integral gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;
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X - direito a educação pública, vedada a discriminação em razão da nacionalidade e
da condição migratória;
Xl - garantia de cumprimento de obrigações legais e contratuais trabalhistas e de
aplicação das normas de proteção ao trabalhador, sem discriminação em razão da
nacionalidade e da condição migratória;
XII - isenção das taxas de que trata esta Lei, mediante declaração de
hipossuficiência econômica, na forma de regulamento;
XIII - direito de acesso a informação e garantia de confidencialidade quanto aos
dados pessoais do migrante, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
201 l ;
XIV - direito a abertura de conta bancária;
XV - direito de sair, de permanecer e de reingressar em território nacional, mesmo
enquanto pendente pedido de autorização de residência, de prorrogação de estada ou
de transformação de visto em autorização de residência; e
XVI - direito do imigrante de ser informado sobre as garantias que lhe são
asseguradas para fins de regularização migratória.
(Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017).

Frisa—se que direitos não são absolutos, não ficando o estrangeiro impune se

cometer crimes no Brasil. Eles também não têm direitos políticos no País, não podendo votar

ou serem votados (Mazzuoli, 2019, p. 1065-1071).

3.2 Como obter a autorização de residência no Brasil para fins laborais mediante

oferta de trabalho e vínculo empregatício

A autorização de residência é concedida a um imigrante, residente fronteiriço ou

visitante como a forma oficial de atestar que ele tem permissão para estabelecer residência no

Brasil, seja por tempo determinado ou indeterminado. Ela resulta no recebimento de um

documento chamado Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), emitido pelas

autoridades migratórias do Brasil, e deve ser protocolada pelos que estão presentes no País.

Assim, confere estadia legal, acesso a beneficios e serviços, permissão para trabalho,

segurança e mobilidade.

O art. 30 da Lei de Migração prevê a concessão a três amplos grupos. O primeiro

refere—se à pessoa ter como finalidade pesquisa, ensino ou extensão acadêmica, tratamento de

saúde, acolhida humanitária, estudo, trabalho, férias—trabalho, prática de atividade religiosa

ou serviço voluntário, realização de investimento ou de atividade com relevância econômica,

social, científica, tecnológica ou cultural, e reunião familiar. O segundo diz respeito a ser

beneficiária de tratado quanto à residência e livre circulação, ser detentora de oferta de

trabalho, ter tido a nacionalidade brasileira e não desejar ou não reunir os requisitos para

readquiri—la, ser beneficiária de refúgio, de asilo ou de proteção ao apátrida, ser menor

nacional de outro país ou apátrida, desacompanhado ou abandonado, que esteja nas fronteiras
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brasileiras ou em território nacional; ter sido vítima de tráfico de pessoas, de trabalho escravo

ou de violação de direito agravada por sua condição de migrante; e estar em liberdade

provisória ou em cumprimento de pena no Brasil. O último faz menção as outras definidas em

regulamento (Brasil, 2017).

Algumas das modalidades exigem que o pedido seja protocolado no Ministério da

Justiça e Segurança Pública por meio do sistema MigranteWeb. São elas os relacionados a

pesquisa, ao ensino ou a extensão acadêmica, ao trabalho, ao investimento, a atividade

religiosa, ao serviço voluntário e a atividade social, tecnológica, científica, cultural ou

econômica. Uma vez verificados os requisitos e as documentações do estrangeiro, ele pode se

voltar a Polícia Federal para que receba um número de Registro Nacional Migratório (RNM)

e a CRNM.

Para as outras categorias, que incluem estudo, tratamento de saúde, acordo ou

tratado de residência e reunião familiar, o solicitante deve se dirigir diretamente a Polícia

Federal.

A previsão quanto a autorização de residência para fins laborais está na alínea e,

do inciso I, do art. 30 da Lei de Migração, que extinguiu o antigo visto permanente.

O art. 147 do Decreto nº 9199/2017 regulamenta a possibilidade acima e afirma

que pode ser dada ao estrangeiro que deseja trabalhar no Brasil mediante oferta de trabalho,

em regra, com ou sem vínculo empregatício. Segundo o Decreto, a comprovação da oferta

caracteriza—se por meio do contrato individual de trabalho ou de contrato de prestação de

serviço, formalizada por pessoa jurídica em atividade no país (& 5º, do art. 14, da Lei nº

13.445/2017), e marítimos imigrantes em embarcações brasileiras também deverão tê—lo.

Concordamos com Sidney Guerra, que percebe o contrato de trabalho como a consumação da

relação trabalhista ou de prestação de serviços, e não uma oferta, denotando estranheza a

configuração prevista na lei (Guerra, 2023, p. 191).

Na hipótese sem vínculo, incluem—se atividades específicas, como prestação de

serviço ou auxílio técnico ao governo do Brasil, representação de pessoa jurídica de direito

privado, sem fins lucrativos, atuação como marítimo e recebimento de treinamento

profissional junto a subsidiária, filial ou matriz brasileira, de acordo com o % 2º do art. 147

(Brasil, 2017).

Art. 147. A autorização de residência para fins de trabalho poderá ser concedida ao
imigrante que exerça atividade laboral, com ou sem vínculo empregatício no País.
(...)
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& 2º A autorização de residência para trabalho sem vínculo empregatício será
concedida por meio da comprovação de oferta de trabalho no País, quando se tratar
das seguintes atividades:
1 - prestação de serviço ou auxilio técnico ao Governo brasileiro;
ll - prestação de serviço em razão de acordo de cooperação internacional;
lll - prestação de serviço de assistência técnica ou transferência de tecnologia;
IV - representação, no País, de instituição financeira ou assemelhada sediada no
exterior;
V - representação de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos;
Vl - recebimento de treinamento profissional junto a subsidiária, filial ou matriz
brasileira;

VII - atuação como marítimo:
2018!
a) a bordo de embarcação estrangeira em viagem de longo curso ou em cruzeiros
marítimos ou Íluviais pela costa brasileira e a permanência for por prazo superior a
cento e oitenta dias a cada ano migratório; e [Incluído pelo Decreto nºM
b) a bordo de outras embarcações ou plataformas não mencionadas na alínea “a” e a
permanência for por prazo superior a noventa dias a cada ano
migratório; (Incluído pelo Decreto nº 9.500, de 2018)
VIII - realização de estágio profissional ou intercâmbio profissional;
IX - exercício de cargo, função ou atribuição que exija, em razão da legislação
brasileira, a residência por prazo indeterminado;
X - realização de atividade como correspondente de jornal, revista, rádio, televisão
ou agência noticiosa estrangeira; e
XI - realização de auditoria ou consultoria com prazo de estada superior a noventa
dias.

(...)
(Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017)

( Redação dada pelo Decreto nº 9.500, de

Entretanto, em conformidade com o % 4º do mesmo dispositivo do Decreto, a

oferta de trabalho pode ser dispensada se for comprovado que o estrangeiro possui um título

de curso de ensino superior ou equivalente e tem capacidades profissionais estratégicas e

benéficas para o Brasil, seguindo o disposto em ato conjunto dos Ministros de Estado da

Justiça e Segurança Pública, Relações Exteriores e do Trabalho, consultando—se o Conselho

Nacional de Imigração, que podem simplificar as condições para a concessão dessa

autorização, a fim de atrair a mão de obra necessária (Brasil, 2017).

Para se tratar da possibilidade mais próxima da categoria de green card falada no

capítulo a seguir, que exige uma oferta de trabalho e um patrocinador, exporemos a

autorização de residência para fins de trabalho com vínculo empregatício no Brasil, cuja

disciplina é regida pela Resolução Normativa (RN) nº 02, de lº de dezembro de 2017.

Observa—se também a Resolução Normativa nº 01, de lº de dezembro de 2017, pois versa

sobre os procedimentos gerais para a permissão ser dada, de competência da Coordenação—

Geral de Imigração Laboral.
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Inicia—se o processo com o cadastramento no Sistema de Gestão e Controle de

Imigração, MigranteWeb. A documentação requerida para todos os casos consiste do CPF ou

CNPJ, documento de viagem válido ou Registro Nacional Migratório, nome completo, e-mail

válido, e telefone.

Depois, solicita—se a autorização de residência para fins laborais no MigranteWeb,

tendo por exigências em comum o certificado digital, os documentos exigidos pela Resolução

Normativa nº 01/2017, e a cópia da Guia de Recolhimento da União quanto a taxa de

processamento e avaliação de pedido de autorização de residência, que custa R$168,13 (cento

e sessenta e oito reais e treze centavos), e do comprovante de pagamento. O preenchimento do

formulário de requerimento abaixo, retratado nas Figuras 4 e 5, e essencial.

Figura 4 — Primeira página do Formulário de
Requerimento de Autorização de Residência

ANEXDI

(Alterada pela Resolução Normativa n. ª 31, de 1.2 dejunho de 2013)

FORMULÁRFD DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE RESlDENCIA

1. REQUERIMENTO, COM FUNDAMENTO LEGAL:

1. Resolução do (3ng
2. Tio de autorização El. Prazo 4. Repartição consular brasileira no exterior

[Se Residência Prévia]]: ] Res'dência Prév'a

E ] Res;dên-:|a

2. Do SOLICITANTE:

5. Recuere'tteE. Erdereço | ?. Cidace
s. JF | 9. CE? | 10. Telelore | 11, Cor-eia eietrôn'co | 12. CNPJ.-"CPF

2.1. DADOS ESPECIFlCOS DA EMPRESA.:

13. Social |
14. Data ca 15. Data ca últiªna cor:?atuai:
16. ' i ' ' ' ' iasso-ziac'ai '
18. Valo'cc IFL'EStIIT'EntO de : comer]
19. Data cc: último i'1-.festimento:
20. Data ce "iC Banco 'Cerzral c'o Bras l:—
21. Administrador les — Nome e
22. Número atual de

3. DO IMIGRANTE:

23, Nome

24, F iação 25, Cor'eio aletrõn'co
Pai:
Mãe:

26, Sexo 27. Estado civil ZS. Data ce nascimento 29. Escola'idade 30.
P'olissão

31 Nacto'ralidade | 32. Documento de viagem - Va idade
33, anç'a'c do Brasi | 34. Local de traba no
35. Informar o valor da úit ma remuneração re:eblda 36. Informar a 'er'rur'e'ação cue o Imigrante Il'É
no ester'or na moeda nacional orasileªra, ou seja, em percebe' nc: País El'i' rea 5 R$:
reais R$: lSe coube"!

S?. Experiértfa prefissrcnai: 'elaçãc as empresas nas qua sfoi eªnoregacc, funções exe'CIdas com a
resoectiva duração, toca? e data, por orden" cronoªégica, alist'imir'andc as atividades compatíveis com as
que e candidato desempenhará do Bras'ª.
38 S mação migratória atuai do imigrante
j= Íl '«ªisitant-e i ] Portador devifto cliolornatico, cf'ciai ou de cortesia i ] Portador de Visto teªnoora'ric:
[ :- Dutra ':ipo'tese de Auto'ização de Resicênzia [ ] Em "ec—:ssicadf de regalar'zação no País 1 ]
Outra congª)

4. DA JUSTIFICATIVA:

39. Just'Ficatªva da solicitação de autorização de residê'ªc'a do IIT'IUI'EntEI

Fonte: Brasil (2018).
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Figura 5 — Segunda página do Formulário de Requerimento
de Autorização de Residência

5. DECLARAÇÃO GERAL DE RESPONSABILIDADE:

40. [RAZÃOEDENOMINAÇÃO SOCIAL e CNPJ Diª-_ ENTIDADE REQUERENTE:, 'epresentarla pcl' IÍNOME E CPF

DA PESSOA QUE ESTÁ ASSINANDO ESSE TERMCÍL, DECLARA, sob as pesas ca Ler em relação ac:[s,I
imigranteisçl indicacdsi neste recuerimeªto durante a sua perªnaªfênoa err. Território Nacional, cue:
Assume & 'esponsabilidac'e DCF todas e quaiscuer desoesas medicas e;”ou hos—;:italares do imigrante
|: uanda se tratar de autoriza ”o deresr'dênm'a réw'crfn;
Assume & 'espansa'ailidaõe pela repatriação do imigrante ao país de origen“ [gerando se tratar de
autoriza "o de residência réwªnt;
Caso ois"; iªnªgrarzte[s] continueim] a Derceber 'emure'açãc no exterior, ccmp'ometo-me & oferecer &
trêoutação ao Brasi , conforme determina a Secreta'ia ca Receita Fec'erai.
Inforªna que c “mêgra'zte exercerá suas funções reis) en'JE'eçoL'si abaixo relacio'iadots], coªnororreter—do-
se a iriorn'arà Coordenação Geral de !ªn'gração qua quer oi,:ro esclareço orzde o 'º'nigra'ªte vier a atuar:
[ENDEREÇO COMPLETO);
I'ENDEREKECI COMDLÉl'Oiª

&. no repassar—name LEGAL:| 41. Nome |In. CPF ; CNPJ |43. Correio eietrõ—nto |
?. DO INTERMEDIÁRIO DE MÃO DE OBRA [preencher quando se tratar de trabalhador doméstico ou caso
haja previsão em legisiação específica]:| 44. Nome |las. EPF .-' CNPJ las. Cor'eio eietrõn'co |
3. TERMO DE RESPONSABILIDADE:

A?. Declaro, sch as penas cc ar:. 299 de Código Pena Bras'le'ro, serem verdadeiras as infcrmações
trarscritas reste cccumento, compromete'ido-rre, inclusive. a cowprovÉ-Ias, mediaªifze a EprESEFíaÇãD
dos docurr'entos orép'ios à fiscalªzação.
48. Caso seja investidor Pessoa jurídica IRM 11f2017) - Dec em ter cãê'icêa CUE a continuidade da
res'dência fica .:orzdicioºsada 'a apresentação de no.—'a designação em ata eu em costrato ao fim do atuai
n'ancato e,!ou acomprovaçâc ce haver gerado empregos.
49. Caso seja membro de Conselho [RN iZIZDIH - Declaro ter ciência que a continuidade cia residêscia
fica :o ndinzio'iacla à aprese ração de nm'a designação em ata ou em costrato ac: fim do azual I"“Ia rid ate.
50. Caso seja investidor Pessoa Física [RN 1.3f20171- De:|arc> ter cãêªicªa que a continuidade da residêªicêa
fica zondicimacla à comprovação da execução do Piada de investimento ou de Negócios.

[LOCAL E DATA)

Assinatura do 'euresentante legal cie Des-zoa iurídãca resuonsáveí cela chama—ria do irrfiarante
discriminando-se o nome coªnoleto cia.aIificaz'a'c CPF funcão e o carmim da entidade.

Fonte: Brasil (2018).

Os documentos requeridos pela Resolução Normativa nº 01/2017 são os abaixo,

presentes no art. lº, quando aplicáveis. Exemplos são o formulário em questão e o ato legal

que disciplina a pessoa jurídica registrada no órgão competente.

Art. lº O interessado na autorização de residência deverá solicita-la junto ao
Ministério do Trabalho, mediante preenchimento de requerimento, em formato
digital, pela rede mundial de computadores, desde que preservadas as garantias de
segurança de sua autenticidade, nos termos da Lei, instruído com os seguintes
documentos, quando aplicáveis:
I- formulário de Requerimento de Autorização de Residência, conforme Anexo I,
assinado pelo interessado ou por seu representante legal,
II - documento de viagem válido ou outro documento que comprove a sua
identidade e a sua nacionalidade, nos termos dos tratados de que o País seja parte,
III - documento que comprove a sua filiação, devidamente legalizado e traduzido por
tradutor público juramentado, exceto se a informação já constar do documento a que
se refere o inciso II,
IV - ato legal que rege a pessoa jurídica devidamente registrada no órgão
competente ou documento de identificação, no caso de pessoa fisica interessada no
pedido;
V - ato de eleição ou de nomeação de seu representante legal devidamente registrado
no órgão competente,



27

VI — indicação ou cópia do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica — CNPJ ou do
Cadastro de Pessoa Física - CPF;
VII - procuração quando o solicitante se fizer representar por procurador;
VIII — guia de Recolhimento da União, simples, da taxa de processamento e
avaliação de pedidos de autorização de residência com o respectivo comprovante de
pagamento;
IX - documentos previstos em Resolução Normativa específica do Conselho
Nacional de Imigração aplicável ao pedido.
X - certidões de antecedentes criminais ou documento equivalente emitido pela
autoridade judicial competente de onde tenha residido nos últimos cinco anos;
XI - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em
qualquer país, nos cinco anos anteriores a data da solicitação de autorização de
residência.

& lº Fica dispensada a apresentação dos documentos previstos nos incisos III, X e XI
deste artigo para fins de solicitação de autorização de residência previa,
procedimento necessário para a emissão de algumas modalidades de vistos
temporários, podendo, excepcionalmente, a critério do Ministério do Trabalho,
ocorrer a dispensa dos demais documentos previstos nesse artigo de acordo com a
especificidade de cada Resolução Normativa.
(...)
(Resolução normativa nº 01, de lº de dezembro de 2017).

Os requerimentos da RN nº 02, de 2017, também precisam ser acatados. Como a

avaliação da solicitação será feita analisando—se a compatibilidade entre as qualificações do

imigrante e a atividade que ele exercerá no Brasil, faz—se necessário comprovar a adequação

dele (% lº, do art. 2º, da Resolução Normativa nº 02, de 2017).

Por isso, diplomas, certificados, declarações e afins são aceitos para se demonstrar

que ele atende um dos requisitos do art. 2º da RN em pauta, quais sejam: ter mestrado,

doutorado ou grau superior compatível com a atividade que irá praticar; ou conclusão de

curso de pós—graduação, com pelo menos 360 (trezentos e sessenta) horas e experiência

mínima de um ano na área de especialização, adequada à atividade que irá desempenhar; ou

nível superior e experiência de no mínimo dois anos no exercício da profissão, contando o

prazo a partir da conclusão do curso de graduação que o habilitou a esse exercício; ou

formação específica em ocupação de nível técnico e experiência profissional de pelo menos

três anos; ou escolaridade mínima de doze anos e experiência profissional de no mínimo

quatro anos em cargo que não exija nível técnico ou superior; ou experiência de pelo menos

três anos no exercício de profissão, cuja atividade artística ou cultural independa de formação

escolar.

De maneira excepcional, o % 4º, do art. 3º, da RN supracitada, estabelece a

exceção de que, dependendo da atividade a ser assumida no Brasil, a diretriz do art. 2º não

será aplicada nos casos em que a compatibilidade do perfil profissional do estrangeiro e o

cargo possam ser evidenciados por outras formas, desde que ele possua experiência

profissional mínima de cinco anos.
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Além disso, documentos mencionados pelo art. 4º são imprescindíveis, como

contrato de trabalho por prazo determinado ou indeterminado, conforme os anexos

disponibilizados na RN e retratados nas Figuras 6 e 7, a seguir (Brasil, 2017).

Art. 4º Ao interessado que esteja no território nacional, poderá ser concedida
autorização de residência pelo Ministério do Trabalho, nos termos do art. 147, & 1º,
do Decreto nº 9.199, de 2017, desde que apresentados os seguintes documentos:
I - contrato de trabalho, por prazo determinado ou indeterminado, celebrado entre as
partes, que deverá conter as cláusulas minimas exigidas, conforme Anexo I ou 111, e
estar de acordo com as regras previstas na Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), II — declaração que justifique a necessidade de continuidade do trabalho do
imigrante no Brasil, caso mantenha-se vinculado ao mesmo empregador; e
III — outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho
Nacional de Imigração. Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput
será de até 02 (dois) anos.
Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada em Resolução
Normativa específica.
Art. 6º Fica revogada a Resolução Normativa nº 99, de 12 de dezembro de 2012, a
partir de 21 de novembro de 2017.
Art. 7º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
(...)
(Resolução normativa nº 02, de 1º de dezembro de 2017).

Figura 6 — Contrato de Trabalho por Prazo Determinado
disponibilizado pela RN nº 02, de 2017

ANEXO 1

('ONTRATO DE. TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO

(ÍLÁIÍSI'LAS OBRIGA
A mmm da em fexa , cuiabciccidu cm Lendtrr'o completo, rtpruamtzidu por (mime do

L' dados do candidato ,lLTl] ccmlraludn n “it'gulnlt'

(“LAlÍSIÉLA PRIMEIRA () :.uprniutiiulunudu & contratado uu liam-m dat IUgIhIhtÇ'ÍIU um vigor para cu.-rua Ll
Iuriçàv . _ . > . > _ > . um.“ ubiungc ur. seguintes; anuidades (detalhar us utividudcn qui: u imigrante exercem).

('LÁI'SlªLA SEGIªNDA O prum LIcstt' contrato lucra inicio em até 30 (trinta) dias april. zi cnlmda do
contratado no Em. a » ignrariã altª o prazo I'in'dI msmbeluuidu na rrstdênciu

(7l.Ál'S['l..-X TERCEIRA I'ulu uwuttçâu dur» scixiçus miados. &: contratante bagarai sultlnu mensal dc
R$ , (disciiiitiiutr Uh iuluiuh dus I'JICIICIIL'HJN. quando Iiir (: casu)

( LAI'ÉIEIA QI'ARTA A [nome da cmprcsmpcssuu lisina] L'umpmmslcrso & pagar as (Iapi—sas relativas it
ruputriaçau do imigrante ao [CUTIII'IU dn cnnlruto, L'nl't'ipfm'l'lliltnllllfHLª tt contratante .“: comunicar o lillii, cm att" 15
(LILIIIILL'I LIlíh. uu Minister IU du 'I'iuhuiliu.

('LAIÍSIÍA QI'INTA () contratado não podem cwrucl sun tttiviúadu pmlissional para nulm muprcsaípcssuu
IÍSIC'A, irmão àquela que n tii—ur uciniruludu nu (!pt'lrltll'lid'ddt' do conccnkão da residência i'nnlbiiur u disposto na
Lu

Ahamuluru u identificação du rusnuiisáwl Icgu] pela ciiipruhaupcssuu lisina.
Assinatura do imigrante contraiu-ici

* Cláusulas riiiniiiius obrigumrius
** Aplictn'cl para autorização dc residência piuviu

Fonte: Brasil, 20 17 .
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Figura 7 — Contrato de Trabalho por Prazo Indeterminado
disponibilizado pela RN nº 02, de 2017

ANEXO III

CONTRATO DE 'E'RABALHO P()R PRAZÍ) INDETERWINADU

(:LÁI'SI ir.-xs OBRIGATÓRIAS
A notªm: da emitem-" 65503 [him. cslnhclcuidu em undercgo completo. rcprcscnladu por g'numc do
rcurcscnmnlu lena! da cmnrcwal 0 [nome u dudus do carldiduln . lem contratado n suguinlc

(ÍlAlÍSI'LA PRIMEIRA 0 suprzlmunulunudu é Cunlruludu na formal da [ugisilucâo um & igor pum exercer u
Função __ . que uhrungc us scgumlcs ullvidadcs. [detalhar as uliwdudcs um o imigrar-lle: cxcrceríl)

('IÁIÍSULA SEF-[NDA () prum detem cunlruln turu mimo cm ml" Ef] [mm-d) (in“ e ugnrarâ por pra/_“
indeterminado

Í—LÁIÍSÍ'LA TÉRÍKEIRA Pda EREEUÇ'ÃL) dns “;(!Tvlçl)“; L'Ilíhliilh, & cuntmlunlc pagará Nltiallú munsal de
R$, , _ _ (discriminar ns walmcs dos bens.-Hulme. quando Ibm curso!.

(TL,-"Ãl'SlªLA QI'ARTA A (nome da tmprcnw'pcswu lÍRiL'll] cumpromulc-sc & pagar ur» duspcsun [dama.—. à
rrpulria 1 da lmigrunlc rm término du cunlmln, &'Ulnpíull'tlilijlldl!*HL' u cmilrnlanic ;: unmunicur :! lulu. em altª 15
(quinze] dms, un Minislcrin do Trabalho.

Aresinulmu u idculificnçãn du rcspnnsàvui lega] pda cmprcsw'pcsrsoa fisica.
Assinamm do imigrante ctznlralatdu.

*Ciáusulus minimas uhrigaLórius

Fonte: Brasil, 2017.

De acordo com o % 2º, do art. 2, da RN nº 02/2017, quando o imigrante integrar ou

já tiver integrado o quadro funcional da empresa estrangeira que pertence ao mesmo Grupo

Econômico da requerente, o tempo de serviço prestado aquela pode ser evidenciado por uma

declaração emitida pela empresa brasileira do mesmo grupo, por um declarante que detenha

autoridade de gestão nela. Nesse caso, é preciso provar a existência de um vínculo prévio

entre o empregador estrangeiro e o empregado. Caso não exista, pode ser solicitada a

apresentação de outros documentos que justifiquem a necessidade de contratação do

estrangeiro, a critério do Ministério do Trabalho (Brasil, 2017).

Todos os documentos devem ser enviados de forma online pelo sistema

MigranteWeb. Uma vez feito, um número de processo será designado, a fim de que o

estrangeiro possa acompanha—lo.

A última etapa da primeira fase consiste na análise do pedido, que será deferido,

indeferido ou posto como “em exigência”, indicando que houve algum erro na instrução

processual e determinando um prazo para que as correções sejam feitas. O processo demora

até 30 dias se tiver sido instruído corretamente, e até 60 dias se sua classificação foi “em

exigência”, sendo os dois passíveis de prorrogação (Obter autorização de residência para...,

2023)

Quando a residência é deferida, o imigrante deve se dirigir a Polícia Federal para

efetuar o registro. Realiza—se o agendamento na unidade da Polícia Federal da circunscrição
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do domicílio do requerente, exceto nas hipóteses do art. 67 do Decreto nº 9199/2017, e

comparece—se.

A documentação necessária consiste de documento de viagem ou oficial de

identidade; duas fotos 3x4, certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, caso os

documentos de identidade não tragam dados sobre filiação, comprovante de pagamento das

taxas de autorização de residência e de emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório,

quando aplicáveis, formulário de solicitação preenchido, certidões de antecedentes criminais

ou documento equivalente emitido pela autoridade judicial competente de onde tenha residido

nos cinco anos anteriores, declaração de ausência de antecedentes criminais em qualquer

nação, nos últimos cinco anos, e outros previstos em Acordo do qual o Brasil seja signatário

(Autorização..., 2021).

O sistema informará quando a Carteira de Registro Nacional Migratório estiver

pronta para ser retirada, e sua taxa de emissão custa R$204,77 (duzentos e quatro reais e

setenta e sete centavos). Algumas unidades exigem o agendamento para que se possa recebê—

la na Polícia Federal. O tempo de espera depende do quão complexo o caso e, mas a media de

demora e de entre 130 e 180 dias corridos. Se o imigrante iniciou o processo dentro do País,

ele não precisa sair enquanto seu status imigratório está em processo (Autorização..., 2021).

As Figuras 8 e 9 retratam as Carteiras do Registro Nacional Migratório

provisórias e permanentes, conforme divulgado pela Portaria nº 11.264, de 24 de janeiro de

2020.

Figura 8 CRNM para Imigrantes detentores de Autorização de Res1denc1a
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NAM E lª?“: HTH BJJY'MFMW ,
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um «1,5, arrumaram“
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Fonte: Brasil (2020)
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Figura 9 — CRNM para Imigrantes detentores de Vistos Provisórios
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Fonte: Brasil (2020)

A Portaria nº 11.264/2020, estabelece que a CRNM terá validade de nove anos a

partir da data do registro se for residência por prazo indeterminado. Será válida

indeterrninadamente quando o titular tiver completado sessenta anos até o vencimento da

carteira, ou for pessoa com deficiência. Se for uma residência temporária, o prazo de

vencimento será a data em que o da autorização de residência acaba (Brasil, 2020).

Quanto a duração, o % 2º do o art. 142, do Decreto nº 9199/2017, preconiza que

as autorizações de residência com base em trabalho ou oferta de trabalho comprovada poderão

ser concedidas inicialmente pelo limite de até dois anos. Uma vez terminado, o órgão que

concedeu a autorização poderá providenciar a renovação do prazo inicial pelo período de até

dois anos ou transformá—lo em prazo indeterminado, conforme solicitação do imigrante

(Brasil, 2017).

AResolução Normativa nº 30, de 12 de junho de 2018, afirma que o Ministério do

Trabalho poderá conceder a renovação ou a mudança instruído pelos documentos seguintes,

quando cabíveis: formulário de Requerimento de Renovação de Prazo de Residência ou

Alteração do Prazo de Residência para Indeterminado, assinado pelo estrangeiro ou por seu

representante legal, procuração quando o solicitante se fizer representar por procurador, ato

de eleição ou de nomeação de seu representante legal devidamente registrado no órgão

competente, cópia da CRNM, declaração de ausência de antecedentes criminais, devidamente

assinada pelo imigrante, documentos previstos nos anexos específicos relacionados a cada

Resolução Normativa do Conselho Nacional de Imigração adequada ao pedido. A decisão será

tomada em até trinta dias, contados a partir da conclusão da instrução do processo

administrativo (Brasil, 2018).
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Em se tratando das situações em que o estrangeiro está fora do Brasil, a empresa

ou instituição que pretende contrata—lo deve solicitar a autorização de residência prévia.

0 art. 12 da Lei de Migração, regulamentado pelo art. 5º do Decreto nº

9199/2017, preconiza que será concedido visto de visita, temporário, diplomático, oficial ou

de cortesia ao solicitante que deseja entrar ou permanecer no Brasil, sendo o de visita o único

desses que não necessita de regi stro.

Algumas das modalidades de visto temporário, como e o de trabalho (V ou

VITEM V), exigem a autorização de residência prévia para serem concedidos, funcionando

como um pre—requisito. Os indivíduos sob o temporário são registrados na Polícia Federal, e

os sob os diplomáticos, oficial e de cortesia, no Ministério das Relações Exteriores (O que...,

2021).

O pedido de autorização de residência previa também ocorre mediante o

Mi granteWeb. É analisado com base nos requisitos elencados no art. 3º da RN nº 02/2017:

Art. 3º O pedido de autorização de residência prévia para fins de concessão do visto
temporário será analisado pelo Ministério do Trabalho, mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
I - contrato de trabalho por prazo determinado celebrado entre as partes, que deverá
conter as cláusulas minimas exigidas, conforme Anexo I, e estar de acordo com as
regras previstas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); e
II — outros documentos previstos na Resolução Normativa nº 01/2017 do Conselho
Nacional de Imigração.
& 1º No caso de empregado doméstico, o contrato de trabalho deverá observar o
modelo constante no Anexo II, na língua oficial do pais de origem ou em idioma que
o empregado declare dominar, acompanhado da tradução juramentada em português,
bem como juntar comprovação da compra do bilhete de vinda, declaração do
empregador de não cobrança do custeio da passagem, da alimentação durante a
viagem e da intermediação de emprego, se houver.
& 2º O prazo da residência prevista no caput será de até 02 (dois) anos.
(Resolução normativa nº 02, de 1º de dezembro de 2017).

Uma vez deferido, a Coordenação—Geral de Imigração Laboral envia um oficio

virtual ao Ministério das Relações Exteriores informando—o, juntamente com as informações

do imigrante e da empresa, para que a publicação seja feita no Diário Oficial da União.

Ademais, esses dados são enviados a repartição consular preferida pelo estrangeiro no pedido

inicial, que emitirá o visto. Com a emissão, o indivíduo pode entrar no Brasil e ser registrado

com a Polícia Federal, seguindo o trâmite já explicado (O que..., 2021) (Manual..., 2022).

Menciona—se tambem o visto temporário referente ao programa ferias—trabalho

(VITEM VI), que pode ser conferido a estrangeiros maiores de dezesseis anos, nacionais de

países que concedam beneficio igual aos nacionais brasileiros. Por ser baseado em
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reciprocidade, apenas cidadãos da Nova Zelândia (Working Holiday Visa), Austrália (Work

and Holiday Visa), Alemanha (Working Holiday) e França (Working Holiday) podem aplicar

atualmente (VITEM..., 2023).

Todos os vistos das nações acima se destinam a indivíduos entre dezoito anos e

trinta anos de idade, que tenham como objetivo visitar tais países, tendo permissão de neles

trabalhar legalmente por até um ano para complementar a subsistência enquanto exercem

turismo. Uma exceção e a França, em que o máximo e trinta e cinco anos de idade para

nacionais da Argentina, da Australia e do Canadá. O australiano custa AU$ 635,00 (seiscentos

e trinta e cinco dólares australianos), o da Nova Zelândia, NZ$420,00 (quatrocentos e vinte

dólares neozelandeses), o da Alemanha, 75,00 EUR (setenta e cinco euros), e o da França,

99,00 EUR (noventa e nove euros).

A solicitação do VITEM VI, que deve estar completa e apresentar todos os

documentos originais requeridos e suas digitalizações anexas no formulário do pedido, precisa

ser feita no mínimo vinte dias úteis antes da viagem. Os documentos originais necessários a

serem enviados ao consulado, anexos ao formulário eletrônico, são: formulário de solicitação

de serviços pelo correio, formulário eletrônico de solicitação de visto impresso e assinado,

passaporte com válido por pelo menos seis meses a contar da data prevista de viagem ao

Brasil, foto para documentos padrão OACI, tirada há menos de seis meses, cópia de reserva

da passagem aérea com o itinerário da viagem, certidão de nascimento ou casamento,

comprovação de meios de subsistência adequados ao período de estadia buscado, seguro

medico—hospitalar integral válido durante todo o período de permanência no Brasil e estar

disposto a seguir quaisquer exigências medicas determinadas pelo Brasil, comprovação de

que a intenção primária e passar férias no Brasil, sendo o trabalho fato casual e não o

principal motivo da visita, comprovante original de pagamento da taxa consular, e envelope

autoendereçado e com selo estilo "recommande" para o retorno. O prazo para a emissão e de

pelo menos quinze dias úteis, passíveis de prorrogação se necessário.
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4 A SITUAÇÃO JURÍDICA DO ESTRANGEIRO NOS ESTADOS UNIDOS A
PARTIR DO DIREITO INTERNO E A RESIDENCIA PERMANENTE PELA

TERCEIRA CATEGORIA DE GREEN CARD BASEADO NO EMPREGO (EB-3)

Passa—se a entender a condição jurídica do estrangeiro nos Estados Unidos sob o

enfoque do direito interno, bem como se explica a categoria EB—3 de green card, destinada a

indivíduos profissionais, qualificados e não qualificados.

4.1 A situação jurídica do estrangeiro nos Estados Unidos

O estudo foi realizado majoritariamente a partir das informações disponibilizas

digitalmente pelo United States Citizenship and Immigration Services (USCIS), que é a

principal agência federal responsável pelo processamento da imigração legal aos Estados

Unidos da America, gerenciada pelo Departamento de Segurança Interna, e das disposições da

Lei de Imigração e Nacionalidade (Immigration and Nationality Act — INA, em inglês) quanto

ao assunto abordado (What we do, 2020).

O USCIS avalia a eligibilidade de um indivíduo para cidadania, naturalização,

imigração com base no status familiar, prorrogação de vistos, ajuda humanitária, asilo, vistos

de trabalho que incluem a atuação de outros órgãos, como o Departamento de Trabalho, e

status de residência permanente, sendo os dois últimos o foco do projeto.

A Constituição dos Estados Unidos dá ao Congresso todo o poder legislativo

federal, que ele exerce promulgando leis privadas e públicas, estas que, diferentemente das

primeiras, são leis federais com aplicabilidade em todo o território nacional. As públicas

geralmente são utilizadas para acrescentar ou alterar palavras específicas de uma seção do

corpo maior de leis, o Código dos Estados Unidos, que é dividido por assunto (Legislation...,

2020)

A Lei de Imigração e Nacionalidade de 1952 e uma das leis públicas, tendo

juntado várias disposições existentes e reorganizado a estrutura da imigração. Desde então, o

Congresso a emendou diversas vezes por meio de outras leis públicas, ao passo em que

também aprovou algumas que não a alteraram. Ela está localizada, bem como a maioria das

imigratórias, no Título 8 do Código dos Estados Unidos, denominado “Estrangeiros e

Nacionalidade” (Legislation..., 2020) (Immigration..., 2019).

O conceito de “estrangeiro”, equivalente a alien em inglês, e então definido por

ela como qualquer pessoa que não seja cidadã ou nacional dos Estados Unidos, no item 3,
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êllOl — Definições, do subcapítulo I — Das disposições gerais, do capítulo 12 — Imigração e

Nacionalidade, do Título 8 do Código (Estados Unidos, 1952).

A Constituição dos Estados Unidos garante uma proteção a esses indivíduos,

independentemente de seu status imigratório, não permitindo a discriminação por raça e etnia,

as buscas e apreensões injustificadas pela polícia e a ofensa a um processo justo e legal. De

maneira semelhante, a discriminação ilegal é vedada em qualquer ambiente e cenário, como

no ambiente de trabalho e em locais públicos, ou em razão de religião, sexo, idade ou

deficiência, em conformidade com os direitos civis estadunidenses. A educação pública e

certas moradias não podem nem ser negadas devido ao status de imigrante indocumentado,

sendo proibido por lei federal que empregadores discriminem indivíduos com base na

cidadania ou por abuso de documentação, como exigir documentos diferentes ou alem dos

necessários para verificar se a pessoa e autorizada e capacitada para exercer o trabalho. No

âmbito trabalhista, eles também possuem o direito de participar de organizações sindicais e

outras atividades conjuntas, ao salário mínimo e pagamento de horas correto, e a um local de

labor seguro (Immigrants7 ..., 2023). Em se tratando dos trabalhadores imigrantes legais, existe

o “Escritório dos Direitos do Imigrante e Trabalhador” (em inglês, Ojjfice of Immigrant cmd

Employee Rights — IER), que os protege das eventuais discriminações por parte dos

empregadores (Immigrant and..., 2015).

Em decisões que abrangem mais de um século, a Suprema Corte dos Estados

Unidos determinou que as garantias da Constituição são aplicáveis a toda pessoa dentro das

fronteiras dos Estados Unidos, incluindo os estrangeiros cuja presença e ilegal. Ao mesmo

passo, como o governo federal usa seus amplos poderes para supervisionar a imigração, tem o

direito de exercê—los para discriminar quem entra no país e em quais circunstâncias.

Entretanto, uma vez em solo estadunidense, todos possuem direito a liberdade de expressão e

religião, a um tratamento justo, a privacidade e outros direitos fundamentais (The Rights...,

2000)

Um exemplo foi o caso Plyler vs. Doe, de 1982, em que a Suprema Corte anulou

tanto um estatuto estadual texano que negava suporte financeiro a educação de crianças não

documentadas e permitia que fossem impedidas de obter educação pública por isso, quanto a

tentativa de um distrito escolar municipal cobrar U$].OO0,00 (mil dólares) anuais de cada

estudante não documentado para compensar a perda do financiamento estadual. A Corte

determinou que todas as crianças, independentemente da cidadania, tinham o direito a

educação pública com base na cláusula de Igual Proteção da Décima Quarta Emenda da
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Constituição dos Estados Unidos, ratificada em 1868, que declara que nenhum Estado negará

a qualquer indivíduo sob sua jurisdição a igual proteção das leis (Estados Unidos, 1982).

Como entrar nos Estados Unidos não e um direito, os que lá estão ilegalmente

estão sujeitos a deportação. Oficiais autorizados sob os regulamentos estabelecidos pelo

Procurador—Geral têm competência para interrogar qualquer pessoa quanto ao direito dela de

estar ou permanecer nos Estados Unidos, segundo a alínea a, do êl357 — Poderes de

trabalhadores e oficias de imigração, do capítulo 12 — Imigração e Nacionalidade, do Título 8

do Código (Estados Unidos, 1952).

4.2 A terceira categoria de green card baseado no emprego (EB-3)

No contexto da imigração para os Estados Unidos, a categoria de green cards

baseados no emprego (EB, do inglês employment based) permite que estrangeiros obtenham a

residência permanente com base em vínculos empregatícios ou relacionados ao trabalho nos

Estados Unidos.

De acordo com o USCIS, as categorias ou preferências de green card são cinco:

Primeira Preferência (EB—l), Segunda Preferência (EB—2), Terceira Preferência (EB—3), que é

o foco deste trabalho, Quarta Preferência (EB—4) e Quinta Preferência (EB—5). Os fatores

levados em consideração para o encaixe de um indivíduo são a carreira, o trabalho, a

formação acadêmica ou os investimentos (Green Card for Employment..., 2022).

Algumas dessas preferências têm como pré—requisito o estrangeiro ter recebido

uma oferta de emprego nos Estados Unidos. Dentro dessas, existem subdivisões que

especificam ainda mais o processo com base nos requisitos da vaga oferecida. Como veremos

adiante, são os requisitos da função para a qual o patrocinador deseja contratar o estrangeiro

que determinam a subdivisão em que ele se encaixa.

Todas as categorias acima possuem necessariamente duas fases. Uma delas é a

submissão do Formulário I—l40 (petição de imigrante) ao USCIS, para demonstrar as

qualificações do estrangeiro quanto à vaga pretendida e, em casos que necessitam um

patrocinador, a capacidade deste de pagar o salário. Trata—se da elegibilidade. O passo

seguinte é o Ajuste de Status (AOS), sendo este o Formulário 1—485, ou a aplicação para um

visto de imigrante, protocolando—se o Formulário DS—260. O AOS destina—se a estrangeiros

que já estão nos Estados Unidos durante o processo, enquanto a aplicação para um visto de

imigrante é adequada para os que estão fora de lá, também conhecido como "processo
consular".
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As categorias EB—2 e EB—3 exigem uma fase adicional chamada de certificação de

trabalho (labor certification, em inglês) ou PERM, para alem das duas supracitadas. Esta

ocorre antes do protocolo do Formulário l—l40, ou seja, e o primeiro passo para garantir a

elegibilidade. Nesses casos, o processo possui três etapas.

A certificação de trabalho será explicada posteriormente, mas se trata de testar a

área geográfica em que o trabalho oferecido se encontra, sendo um pré—requisito para que se

possa submeter a petição de imigrante. O objetivo e comprovar que não ha trabalhadores nos

Estados Unidos qualificados, capazes, interessados ou disponíveis para exercer a função

proposta, e que a contratação do beneficiário estrangeiro não afetará negativamente os salários

e as condições de trabalho de estadunidenses em empregos similares. Para esses fins, estes são

os cidadãos, residentes permanentes (detentores de green card), asilados e refugiados, e

residentes permanentes condicionais dos Estados Unidos (Estados Unidos, 1952).

A preferência EB—3 (Employment Based Third Preference, em inglês) de green

card foi criada para suprir a necessidade de mão de obra nos Estados Unidos, o que evita

determinados empregadores de encerrarem suas atividades pela falta dela. Nessa categoria,

frisa—se que a família do beneficiário, consistindo de cônjuge e filhos solteiros menores de 21

anos, também pode se tornar residente permanente.

Ela requer um patrocinador, uma oferta de trabalho permanente e em tempo

integral (no mínimo 35 horas semanais), e a passagem pelo processo de certificação de

trabalho, conhecido como PERM.

Assim, aplica—se as situações em que um empregador estadunidense deseja

contratar um estrangeiro específico para uma função integral determinada. Os empregadores

podem ser tanto domesticos, como uma família contratando uma babá, professora de ensino

domiciliar ou governanta, quanto empresas empregando pintores, assistentes jurídicos,

desenvolvedores de software, gerentes, etc.

Por vezes, esse indivíduo já trabalhou para o referido patrocinador mediante

outros vistos e programas de intercâmbio, e o desejo por uma efetivação surgiu. Algumas

formas de conseguir esses empregos envolvem indicações, programas de estagio nos Estados

Unidos proporcionados pelos vistos J —l ou F—l, que e o de estudante, e sites como Linkedin e

ZipRecrniter, pesquisando—se “visa sponsorship”, que indica a possibilidade de a empresa

patrocinar vistos se necessário.

As três subdivisões da categoria EB-3 são “trabalhadores não qualificados”

(nnskilled/other workers), “trabalhadores qualificados” (skilled workers), e “profissionais”

(professionals).
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l
A de trabalhadores não qualificados e apropriada para pessoas que realizarão

trabalhos que exigem menos de dois anos de treinamento ou experiência e que não são de

natureza temporária ou sazonal. Um exemplo seriam as babas, que por vezes foram aos

Estados Unidos como Au Pairs e as famílias para as quais trabalharam desejam contrata—las

permanentemente (Employment—Based Immigration: Third..., 2020).

A de trabalhadores qualificados e adequada aos indivíduos cujos trabalhos

requerem minimamente dois anos de treinamento ou experiência e não são de natureza

temporária ou sazonal (Employment—Based Immigration: Third..., 2020).

Na subdivisão de profissionais, encaixam—se pessoas cujos empregos exigem no

mínimo um bacharelado estadunidense ou o equivalente estrangeiro, e que são membros

daquela profissão. Para ser considerada profissional, a vaga não precisa requerer experiência.

Ressalta—se que o referido bacharel deve ser o normalmente pedido para o respectivo cargo.

Assim, se a empresa estadunidense costuma pedir um bacharel em administração ao contratar

gerentes de projetos norte—americanos, deve prosseguir com esse mesmo requerimento no

processo de EB—3, a fim de que se comprove boa—fe. Essa lógica e verdadeira para qualquer

categoria (Employment—Based Immigration: Third..., 2020) (Estados Unidos, 2004).

4.2.1 Primeira fase da categoria EB-3: Certificação de Trabalho (Labor Certification oa

PERA/I)

O governo dos Estados Unidos prioriza a contratação de seus próprios residentes,

ou seja, cidadãos norte—americanos e detentores de green card, então e preciso obter a

chamada "certificação de trabalho", conhecida em inglês como labor certification ou PERM.

E ela que atesta a falta de trabalhadores qualificados dos EUA para preencherem o cargo,

justificando a necessidade de se contratar um não—residente.

Como supracitado, o peticionante sonda o mercado de trabalho para verificar se

não existe nenhum estadunidense ou residente permanente apto. Se essa pesquisa não

encontrar candidatos qualificados, o Departamento de Trabalho dos Estados Unidos (DOL)

aprova o prosseguimento as duas fases posteriores: a petição de imigrante, com o Formulario

I—l40, e o ajuste de status (AOS) ou a aplicação para um visto de imigrante, o que permite a

contratação do estrangeiro pretendido quando o processo inteiro for concluído (Employment—

Based Immigration: Third..., 2020).

A certificação de trabalho envolve três fases: a determinação do salário mínimo

vigente, com a submissão do Formulário ETA—9141 ao DOL, em inglês chamado de
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Prevailing Wage Determination (PWD); o recrutamento; e o protocolo da aplicação PERM,

por meio do Formulário ETA-9089 ao DOL (Estados Unidos, 2004).

4.2.1.1 Determinação do salário mínimo vigente Uªrevailing Wage Determination)

Na fase inicial, com a submissão do Formulário ETA—9141, busca—se que o

Departamento de Trabalho dos EUA determine o salário mínimo a ser pago a alguem

contratado para aquela profissão. Inclui informações sobre o empregador e o advogado do

caso, e a descrição da vaga, os seus requisitos e o código de ocupação sugerido.

Os requisitos mínimos, que precisam ser razoáveis, dizem respeito à educação e à

experiência necessárias. O Departamento do Trabalho pode considerar excessivo exigir três

anos de experiência para o cargo de babá, enquanto seria aceitável solicitar somente um

diploma de ensino médio, por exemplo.

Com isso, a boa—fe do empregador pode ser questionada, levando o DOL a cogitar

se aquela função foi disponibilizada exclusivamente para que aquele estrangeiro chegasse a

solo estadunidense, o que aumenta a chance de auditoria.

Ao mesmo tempo em que o beneficiário necessita ter as qualificações necessárias

para preencher aquela vaga, os requisitos desta devem estar alinhados com o esperado, não

devendo mudar em prol dele (Estados Unidos, 2004).

Também presente nas páginas 3 e 4 do formulário e o espaço destinado aos

requisitos especiais, se houver, como certificações, domínio de línguas estrangeiras, estar

disposto a viajar a trabalho, ter conhecimento sobre determinados termos, etc, e a localização

do emprego.

A última página do PWD, conforme a Figura 10 abaixo, sera preenchida pelo

próprio DOL, em que serão divulgadas informações como o salário mínimo e o código de

ocupação decidido. Depois de submetido, só resta esperar alguns meses.

O valor salarial é obtido analisando fatores como a função em si, os requerimentos

mínimos e especiais, se houver, e comparando—os aos requisitos esperados, e a área geográfica

em que o emprego esta (Estados Unidos, 2004).
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Figura 10 — Oitava página do Formulário ETA—9141
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Fonte: Departamento do Trabalho dos Estados Unidos

A fase da determinação salarial e fundamental, pois cada estado nos Estados

Unidos tem a autonomia de estabelecer seu próprio salário mínimo, desde que não seja abaixo

do definido pelo governo federal, que e de US$7,25 (sete dólares e Vinte e cinco centavos).

Existem, inclusive, certos condados e específicas cidades dentro de um mesmo estado que

possuem valores diferentes. Realidade distinta do Brasil, onde o salário mínimo decidido a

nível federal vale para o território inteiro.

4.2.1.2 Recrutamento

Quando o Departamento do Trabalho emite o salário por meio do PWD, inicia—se

o segundo momento da certificação de trabalho: o recrutamento. Este e o teste do mercado de

trabalho em si e dura no mínimo 60 dias. Por ser necessário oferecer a vaga primeiramente
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aos trabalhadores dos Estados Unidos, a fim de que posteriormente se comprove a possível

inexistência de alguem qualificado, interessado, disponível ou capaz, ela precisa ser
difundida.

Os 30 primeiros dias corridos consistem na divulgação do cargo e os 30

posteriores no “período de silêncio”, em que os anúncios já estarão inativos. Esta segunda

parte é requerida pelo Departamento de Trabalho para que o empregador tenha ainda mais

tempo de receber eventuais currículos, permaneça analisando os já obtidos e dê

prosseguimento as eventuais candidaturas. Ela tem início um dia após o último anúncio ter

ficado inativo (Estados Unidos, 2004).

Eles devem ser publicados da seguinte maneira: impressos por dois domingos

consecutivos num jornal de grande circulação que cubra a área geográfica em que o trabalho

está localizado; virtualmente visível para todos por trinta dias consecutivos no site da

respectiva agência estadual de emprego (Workforce Agency, em inglês), que são sites criados

pelo DOL para cada estado, com o objetivo de propagar empregos disponíveis e administrar

seguros desempregos e serviços de treinamento; e um anúncio interno no local de trabalho por

dez dias úteis (na língua inglesa, Internal Posting Notice). Quanto ao último, a

regulamentação federal estabelece que os locais apropriados são os próximos aos avisos

concernentes a salário e horas ou aos sobre segurança e saúde, a fim de que todos os

trabalhadores da empresa tenham fácil acesso a divulgação (Estados Unidos, 2004).

Todos esses precisam conter o nome do empregador, a localização do emprego, a

descrição da função, as instruções sobre para onde os candidatos devem enviar currículos e,

caso seja uma exigência estadual, o valor do salário, que e obrigatório no anúncio interno

(Estados Unidos, 2004).

Caso a posição seja profissional, ou seja, exija um bacharelado no mínimo, o

cargo deve ser divulgado em mais três locais alem dos acima mencionados, dentre o website

da própria empresa, uma feira de empregos, outro website que não seja o da empresa, uma

revista especializada, um rádio, e os jornais locais e/ou étnicos (Estados Unidos, 2004).

Alguns dos fatores que podem prolongar essa etapa para alem de sessenta dias são

problemas nas contas das agências estaduais e um anúncio ter sido postado antes do outro.

Caso algum indivíduo demonstre interesse, e necessário realizar todos os esforços

possíveis para contata—lo e aferir se ele e qualificado para exercer as funções. O princípio da

boa—fé é vital, então deve—se entrar em contato rapidamente com o candidato e proceder

profissionalmente, evitando desmotiva—lo quanto a candidatura. Ainda que ele pare de

responder, realiza—se mais tentativas de comunicação com prazos antes de desclassifica—lo.
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Uma pessoa só pode ser desconsiderada se não for qualificada, ou seja, se não

preencher os requisitos especiais e/ou os mínimos de educação e/ou experiência submetidos

no PWD; se perder o interesse, na circunstância em que o próprio candidato deixa claro não

querer prosseguir, como por achar o salário baixo ou ter encontrado outro emprego; se for

incapaz, não tendo condições de realizar as funções por um motivo específico; ou se não tiver

disponibilidade ou legitimidade, como por não ter permissão para trabalhar legalmente nos

Estados Unidos. Outros requisitos são implícitos, por exemplo conseguir se comunicar bem

em inglês e possuir referências aceitáveis.

Assim, o empregador não pode desclassificar um candidato por acreditar que ele

não permanecerá no emprego por tempo significativo, ser sobrequalificado, não atender a um

requisito nos casos em que a habilidade ligada a este puder ser obtida num período razoável

de tempo (como uma certificação ou licença), e ter tido uma má impressão, ou com base em

religião, raça, idade, gênero, ou etnia, em concordância com o Título VII da Lei dos Direitos

Civis de 1964 dos Estados Unidos.

O patrocinador não precisa contratar nenhum dos possíveis candidatos enquanto o

estrangeiro não pode trabalhar, e o estrangeiro não se candidata para a vaga em nenhum

momento, pois nesse processo subentende—se a intenção de contratar um imigrante específico.

Essa e a única parte da certificação de trabalho que envolve algum custo, que está

relacionado a divulgar a vaga em jornais, rádios e nos demais veículos de comunicação pagos

necessários. O valor não e pago ao governo dos EUA, mas a mídia escolhida.

4.2.1.3 Aplicação PERM

A terceira e última fase da certificação de trabalho só pode ter início 30 dias

depois do último anúncio ter ficado inativo, ou seja, ao término do “período de silêncio” do

recrutamento. Ressalta—se o maximo de cento e oitenta dias contados a partir da data do

primeiro anúncio postado, pois o recrutamento e válido somente por essa duração.

O Formulario ETA—9089, a ser submetido, corresponde a aplicação PERM, em

que serão detalhadas todas as etapas do processo até então. Isso inclui o salario determinado

pelo Departamento de Trabalho, os esforços de recrutamento, e todos os dados tanto do

empregador quanto do estrangeiro, bem como as qualificações deste último, a fim de

demonstrar que ele e o único a atender perfeitamente aos requisitos da vaga, conforme a

Figura ll (Estados Unidos, 2004).
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J. Alien information Continued

'i1-A. If Other indicated in question 11, specify

._.. 2. Spectfy major field(s) of study

13. Year relevant education compíeted

14l Institution where relevant education specilied in question 11 was received

15. Address 1 of oonferring in stitulion

Address 2

, City State/Province Country Postal code

17. Did the alien complete the training required for the requested iob opportunity,
as indicated in question H.S'? .Yes .No .NA

18. Does the alien have the experience as required for the requested job
opportunity indicated in question HB? EYes .No .NA

19 Does the alien possess the alternate combination of education and experience
as indicated in question HB? .Yes No .NA

20. Does the alien have the experience in an aliemale accupaiion speciiied in
question H.10? .Yes .NO .NA

21, Did the alien gain any of the qualifying experience with the employer in a
position substantially comparable to the job opportunity requested? ÉYes .No ÉNA

22, Did the employer pay for any of the alienªs education or training
necessary to satisfy any ofthe employer's job requirements for this position? .Yss No

23. Is the alien currently employed bythe petih'oning employer?
ÉYes No

K. Allen Work Experience

List all jobs the alien has held during the pªst 3 years. Also list any other experience that qualifles the alien for
the job opportunityfor which the employer is seeking certincaiion.

a. Job 1

4, Type of business

name

Address 2

1 01: next page

5, Job title

ETA Form 9089 This Certification is valid from ro
ETA Case Number:

Fonte: Departamento do Trabalho dos Estados Unidos

Page 6 of

0 Departamento de Trabalho dos Estados Unidos analisará a aplicação e, após

aproximadamente dez meses, dará a sua resposta de aprovação ou negação. Outra opção é a

auditoria, em que solicita mais evidências, esclarecimentos ou informações. Nesse caso, mais

alguns meses são acrescentados ao tempo de duração do processo.
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O PERM aprovado possibilitará a submissão do Formulário l—l40, que e a petição

de imigrante, e o ajuste de status ou aplicação para o visto posteriormente.

A Figura 12 retrata o fluxograma do processo de certificação de trabalho.

Figura 12 — Fluxograma do processo de certificação de trabalho (PERM)

Certificação de Trabalho (PERM)

PERM

APROVADA

Divulgação da vagapWD PWD (jornal, agências PERM
Protocolado “ 7,7,9555 e”; Emitido ' " " Gªmmª“? diª emmª—ºº] Entre 60“ TSD Protocolada 700 17 meses' anuncio interno & dms ,mecha . .

outros meios)
P ERM

NEGADA

Fonte: elaborado pelo autor.

4.2.2 Segunda fase da categoria EB-3: Formulário I-140, Petição de Imigrante para

Trabalhador Estrangeiro

A partir da segunda etapa, comum para todas as categorias de green card baseado

no emprego, os formulários passam a ser submetidos ao USCIS, que e a imigração dos EUA,

e não mais ao Departamento de Trabalho.

O formulário I—l40, “Petição de Imigrante para Trabalhador Estrangeiro”, cuja

taxa e de US$700,00 (setecentos dólares), e apresentado por empregadores nos Estados

Unidos com a finalidade de solicitar a imigração de trabalhadores estrangeiros baseada no

emprego. Ele estabelece que o patrocinador estadunidense possui uma vaga de emprego e que

não ha trabalhadores qualificados e disponíveis nos EUA para assumi—la, bem como evidencia

a capacidade financeira dele de pagar o salário determinado pelo DOL. Tambem retrata as

qualificações, a educação e as experiências do patrocinado, apontando—lhe como o apropriado

para exercer o cargo e posteriormente solicitar benefícios de imigração. Precisa ser submetido

em ate cento e oitenta dias depois da aprovação do PERM, que e a duração de sua validade (1—

l40..., 2023).

A espera pela aprovação ou negação pode durar até um ano, mas existe a opção de

pagar pelo processamento premium, que custa US$2.500,00 (dois mil e quinhentos dólares), a
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fim de que uma decisão sobre a petição seja emitida em até quinze dias corridos. Também

existe a possibilidade de o USCIS emitir um pedido por mais evidências (How..., 2023).

Desde o início, o estrangeiro não pode trabalhar legalmente para o empregador. Se

estiver participando do processo presencialmente nos Estados Unidos, e de extrema

importância manter um status valido desde o começo. Uma das opções e o de turismo, 0 B—2,

mas que precisa ser renovado a cada seis meses, tendo a possibilidade de ser negado e o

USCIS questionar as reais intenções do beneficiário e a sua capacidade de se manter por tanto

tempo nos EUA. O mais usualmente recomendado é o status de estudante, o El, pois

permanece válido pelo tempo em que o indivíduo continua estudando. Assim, ainda que se

matricule num curso de inglês com duração de seis meses, basta continuar renovando a

matrícula para que o status permaneça legal.

4.2.3 Terceira fase da categoria EB-3: Petição do Ajuste de Status 0a Aplicação para 0

Visto de Imigrante

Uma vez que o Formulario l—l40 e aprovado, o próximo passo e solicitar que o

trabalhador estrangeiro aplique para um ajuste de status, caso já esteja nos Estados Unidos

com um status válido, ou para o visto de imigrante EB—3 para aqueles que estejam fora,

chamado de processo consular.

No primeiro caso, para solicitar a mudança de um status de não—imigrante ao de

residente permanente, submete—se o Formulario l—485, “Aplicação para Registrar Residência

Permanente ou Ajuste de Status”, que custa US$l.l40,00 (mil cento e quarenta dólares). O

beneficiário precisa ser consultado por um medico autorizado pelo USCIS, passar por uma

triagem biométrica no valor de US$85 (oitenta e cinco dólares), para verificarem se ele tem

um histórico criminal grave ou qualquer violação de imigração, e ir a uma entrevista

pessoalmente, caso necessário (Adjustment..., 2022).

Sabemos que até então o estrangeiro não poderia trabalhar para o empregador,

mas nesse momento existe a opção de aplicar para uma autorização de trabalho e permissão

de viagem temporárias. A primeira possibilita que o beneficiário trabalhe para o patrocinador

enquanto o green card esta pendente, e a segunda permite viagens para fora dos Estados

Unidos.

Na situação do processo consular, preenche—se a aplicação para um visto de

imigrante com o Centro Nacional de Vistos e a embaixada ou o consulado estadunidense no

país de residência e nascimento do estrangeiro, com o Formulario DS—260. Após, ele precisara
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comparecer a uma entrevista no consulado ou embaixada do seu país de origem, passar por

uma avaliação médica realizada por um profissional autorizado pelo Departamento de Estado

dos EUA e submeter—se à triagem biométrica (Consular..., 2023).

Contudo, nem sempre essa solicitação podera ser submetida logo após a

aprovação da petição de imigrante. É necessário acompanhar o Visa Bulletin para saber

quando o green card pode ser pedido e recebido.

4.2.3.1 O Visa Bulletin

A cada ano fiscal dos Estados Unidos, que começa em outubro, o Congresso

estabelece um limite para o número de vistos de imigrante e green cards que podem ser

emitidos. Por isso, o governo dos EUA precisa controlar quem pode solicitar um green card e

quem pode obtê—lo, a fim de assegurar que os vistos não se esgotem.

Nesse contexto, o Departamento de Estado dos EUA publica mensalmente o Visa

Bulletin, que funciona como um guia. Ele divulga quem e elegível para submeter a aplicação

pedindo um green card e quem já pode recebe-lo, com base na “data de prioridade” do

eventual imigrante e na “data de corte” determinada pelo Visa Bulletin (The..., 2023).

A “data de prioridade” representa a posição na fila de espera para o green card.

No caso do processo EB—2 ou EB—3 PERM, a data de prioridade do estrangeiro corresponde à

data em que o PERM dele foi submetido.

Todas as datas encontradas no Visa Bulletin são denominadas “datas de corte”.

Para cada tipo de green card, existem duas tabelas: uma para as datas de corte da “Datas para

Submissão” (em inglês, “Datesfor F iling”), que permite solicitar o green card, e outra para as

da “Datas de Ação Final” (em inglês, “Final Action Dates”), que apontam quando o USCIS

está autorizado a emitir o green card ou o Departamento de Estado dos EUA, o visto de

imigrante (The. . . , 2023 ).

Indivíduos com datas de prioridade anteriores à data de corte podem solicitar seu

green card e/ou obtê—lo, dependendo de suas categorias respectivas. Por outro lado, se a data

de prioridade for posterior à data de corte, continua—se esperando. A letra “C” significa

“atual”, apontando que aquela categoria não há fila de espera, o que permite os indivíduos

aplicarem logo (The..., 2023).

É necessário verificar a categoria de green card correta e a subdivisão

correspondente no caso do EB—3 (trabalhadores qualificados, não qualificados ou

profissionais), bem como o país de origem do estrangeiro. A subcategoria de trabalhadores
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não qualificados está representada pelas palavras em inglês “Other Workers”, enquanto os

profissionais e qualificados referem—se a linha onde está escrito “3rd”.

Como há uma maior quantidade de pedidos de residência permanente advindos de

pessoas nascidas na China, Índia, Filipinas e México, cada um desses países possui uma fila

própria. O restante das pessoas baseia-se na coluna “todas as áreas de elegibilidade, exceto as

listadas” (em inglês, “All Chargeability Areas Except Those Listed”), como visto na Figura

13.

Figura 13 — Tabela “Datas para Submissão” do Visa Bulletin de novembro de

2023
B. DATES FDR FILiNG OF EMPLOYMENT—BASED VISA APPLICATIONS

The chafíl)

m FISH, i

its Hator-'a. “i

w reflects mares "Di' iriiiçi visa

Tªe & priori., 9 ea"
aplicaiiaiid _
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Fonte: Departamento de Estado dos EUA

Vemos que a data de corte para os estrangeiros da subdivisão de trabalhadores não

qualiflcados (em inglês, “Other Workers”) e que não nasceram em China, Índia, México ou

Filipinas e 15 de dezembro de 2020. Isso significa que apenas aqueles cujas aplicações PERM

foram submetidas ao Departamento de Trabalho dos EUA antes dessa data podem requerer

seus pedidos de ajuste de status, por exemplo.

Se for um caso de processo consular, estando a pessoa fora dos Estados Unidos, a

tabela “Datas de Ação Final” (Final Action Dates) será sempre a referência; tanto para a

submissão quanto para o recebimento do green card (Adjustment of Status Filing..., 2023).
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Quanto aos presentes fisicamente nos EUA, apesar de cada uma das duas tabelas

ter a sua própria função, o site do USCIS determinara qual delas o beneficiário deve consultar

para saber se pode submeter seu pedido. Conforme a Figura 21, uma pagina denominada em

inglês de “Adjustment of Status Filíng Charts from the Visa Bulletin” e atualizada

mensalmente, que indica em qual delas os solicitantes devem se basear para seus pedidos de

ajuste de status (Adjustment of Status Filing..., 2023).

Um termo comum é “retrocesso de vistos” (em inglês, visa retrogression), que e

quando a data utilizada como corte retrocede. Tipicamente, esse cenário ocorre quando o

USCIS está próximo de esgotar todos os green cards disponíveis para aquela categoria

naquele ano fiscal. Movendo a data para tras, menos indivíduos podem requerer ou obtê—los.

Entendido o Visa Bulletin, nota—se que essa solicitação de ajuste de status

(Formulario 1—485) pode ser submetida juntamente com a petição de imigrante (Formulario l—

l40) da fase anterior, caso a data de prioridade do estrangeiro esteja “atual”, ou seja, se a letra

“C” estiver na categoria dele do Visa Bulletin.

O green card tem validade de dez anos e precisa ser renovado após esse período,

por meio do Formulário l—90. A cidadania estadunidense, nesse caso, pode ser requerida após

cinco anos da emissão do green card residindo nos EUA, dando direito ao voto, por exemplo.

Com o green card, o residente permanente pode definitivamente trabalhar nos

EUA (ou continuar trabalhando, caso já usufruísse da autorização de trabalho temporária)

para qualquer empregador, apesar de ser recomendado que trabalhe para o seu patrocinador

por pelo menos alguns meses, a fim de que a boa—fe seja reforçada.

A Figura 14 ilustra o fluxograma do processo da Terceira Categoria de Green

Card Baseado em Emprego (EB—3).

Figura 14 — Fluxograma simplificado do processo da Terceira Categoria de Green Card
Baseado em Emprego (EB—3)

Processo Simplificado da Terceira Categoria de Green Card Baseado em Emmgo (EB-3)

PERM PLHÇAÚ
APROVADO APROVADA

Ajuste dePWD PERM Petição de Status/Visto de
Protocolado & Divulgação cla vaga Prºtºcºladº Imigrante - - Imigrante ªe?:vgãgdEmitidº Protocolada solicvtaclo & p

aprovado

Certificação de Trabalho (PERM) Petição de Imigrante Ajuste de Status ou vísto de
Imigrante/Green Card

Fonte: elaborado pelo autor.



A Figura 15 retrata o Green Card emitido.

Figura 15 — Green Card

rom-551 '” ' '
mhz-zon:

Fonte: United States Citizenship and Immigration Services (2023).
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5 CONSIDERAÇÓES FINAIS

Os movimentos migratórios sempre estiveram presentes na história, mas que a

globalização em muito os facilita. Se há milhares de anos o povo de Israel esteve disposto a

sair do Egito e andar por tanto tempo no deserto, em busca do lugar prometido e de uma vida

melhor, por exemplo, pode—se confirmar que esse não e um fenômeno novo.

A ideia do enfraquecimento de fronteiras e do fortalecimento de uma comunidade

global possibilita uma rápida e simples conexão com lados opostos da Terra, o que resulta em

pessoas tendo mais acesso as outras, a estilos de vida diferentes e a novas maneiras de

alcança—los, com o avanço das tecnologias e dos meios de transporte.

Ao mesmo passo em que a globalização auxilia na propagação desses fluxos, tem—

se que ela também e fortalecida por eles. Isso ocorre porque a troca entre culturas,

experiências e pessoas muda os meios sociais e, assim, promove uma maior integração.

Sabe—se que diversos fatores contribuem para que uma pessoa saia de seu país e

mude para outro, como guerras, perseguições e desastres ambientais, no caso de refugiados, e

de problemas sociais, políticos e econômicos, como o medo da violência, o desemprego e o

anseio por uma melhor qualidade de vida, que representam alguns dos motivos de brasileiros

que moram no exterior. A nação mais procurada por esse grupo e a dos Estados Unidos, que

comporta a maior comunidade brasileira de imigrantes. Em face disso, faz—se necessário

difundir informações relacionadas a migração legal.

Cada Estado e dotado de discricionariedade para formular suas próprias leis

quanto a entrada de estrangeiros em seu território e o tratamento jurídico destes em seu solo.

Fica evidente que, apesar da categoria EB—3 de green card abarcar uma enorme

diversidade de funções, podendo aplicar—se para trabalhadores profissionais, qualificados e

não qualificados, o que permite mais opções para o indivíduo se encaixar, o sistema

imigratório estadunidense e inevitavelmente mais burocrático e caro do que o brasileiro.

No caso do Brasil, se já existir um vínculo entre o imigrante e a empresa brasileira

que deseja permanecer o empregando, e preciso uma declaração que justifique a necessidade

dessa continuidade. Se não existir, podem ser exigidos documentos que expliquem o motivo

de um estrangeiro precisar ser contratado, mas observe que essa não e a regra.

Por outro lado, a certificação de trabalho requerida para a preferência EB-3, a fim

de que se comprove de todas as maneiras que não existem estadunidenses aptos para

realizarem a profissão desejada, e obrigatória e consiste num processo bem mais criterioso

que dura mais de um ano. Os empregadores brasileiros não têm como regra divulgar a vaga e
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juntar todas as provas dessa divulgação em diferentes meios de comunicação para só então

terem o aval de contratar um estrangeiro. Ainda que possam ser requisitadas justificativas do

motivo para fazê—lo, o Brasil não estabelece um processo detalhado que se refira a pesquisa de

mercado.

Alem disso, o sistema dos Estados Unidos e mais desgastante no sentido de

longos períodos de espera para que as decisões acerca dos formulários retornem e das

eventuais entrevistas com candidatos que aparentam se qualificar. São mais fases, que são

inclusive mais complexas e detalhadas. Ressalta—se a consulta mensal ao Visa Bulletin, que é

imprevisível e pode atrasar processos em andamento há anos.

De maneira semelhante, observa—se a importância da compatibilidade entre o

cargo a ser exercido e as qualificações e experiências do imigrante, a fim de que a posição não

seja ocupada por alguem incompetente.

Quanto a previsão da dispensa de oferta de trabalho, caso o estrangeiro possua

titulação em curso de ensino superior ou equivalente e capacidades profissionais estratégicas e

benéficas para o Brasil, remete—se a categoria estadunidense “EB—2 — Isenção com base no

Interesse Nacional”, ou EB—2 NIW em inglês. que permite a isenção tanto da oferta quanto da

certificação de trabalho, ao ser comprovado o interesse nacional quanto a profissão a ser

desempenhada.

Outra semelhança e a previsão das solicitações poderem ser realizadas tanto de

dentro do país quanto de fora, podendo—se relacionar a autorização de residência prévia ao

processo consular.

Não precisamos que aqui no Brasil o Ministério do Trabalho determine o salário

mínimo a ser pago, pois a determinação vale para todo o território nacional, diferentemente

dos Estados Unidos, ou que esforços sejam feitos intencionalmente para que algum brasileiro

nato seja contratado.

Contudo, ainda que a flexibilidade seja menor, os direitos dos estrangeiros são

garantidos no direito interno dos dois países. Disposições em comum são a não discriminação,

o direito a vida e a liberdade de expressão, ainda que não sejam necessariamente absolutos.
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